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AVISO DE LICITAÇÃO

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 205/2014/SUPEL/RO
A Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL/RO, através de sua Pregoeira designada por força das disposições contidas na Portaria nº 008/GAB/SUPEL de 01.02.2014, publicada no DOE nº 2399, de 12.02.2014, torna público que se encontra autorizada a realização de licitação na modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, sob o n.º 205/2014/SUPEL/RO, do tipo Menor Preço, conforme descrito no edital e seus anexos, em conformidade com a Lei Federal nº 10.520/02, com o Decreto Estadual nº 12.234/06, e subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666/93, com a Lei Complementar n° 123/2006, com a Lei Estadual n° 2.414/2011, com os Decretos Estaduais n° 16.089/2011 e n° 15.643/2011, tendo como interessada a Secretaria de Estado da Educação-SEDUC/RO.
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 01.1601.00212-00/2014/SEDUC
OBJETO: Contratação de empresa especializada para fornecimento de 832 (oitocentos e trinta e dois) Uniformes Escolares, conforme especificação constante no Termo de Referência - Anexo I do Edital. 
FONTE DE RECURSO: 100
PROJETO ATIVIDADE: 12.368.1015.2087
ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.32
VALOR ESTIMADO: R$ 327.250,56
DATA DE ABERTURA: 30 de Abril de 2014 às 09h00min (horário de Rondônia)
LOCAL: O Pregão será realizado na sala de Licitações da Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL, situada no Palácio Rio Madeira, Ed. Rio Jamari/Curvo 3, 1º Andar, à Av. Farquar n.° 2986, Bairro Pedrinhas, CEP 76.801-470, nesta cidade de Porto Velho/RO, através da Pregoeira e Equipe de Apoio.

DISPONIBILIDADE DO EDITAL: O Instrumento Convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis para consulta e retirada somente no endereço eletrônico www.supel.ro.gov.br (site oficial).

Maiores informações poderão ser obtidas por meio do telefone: (69) 3216-5318, através do e-mail elosupel.ro.gov@hotmail.com ou na Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL, situada no endereço acima já citado, no horário das 07h30min às 13h30min, de segunda a sexta-feira (Horário de Rondônia). 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário e Sistema estabelecido no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação da Pregoeira em contrário.

Porto Velho - RO, 09 de Abril de 2014.

                                                                                                                                                                                                                           FABÍOLA RAMOS DA SILVA

Pregoeira da SUPEL/RO

Mat. 300089025

PREGÃO PRESENCIAL
Nº 205/2014/SUPEL/RO
S

   U

       P

           E

              L

	AVISO

Recomendamos aos licitantes a leitura atenta às condições/exigências expressas neste edital e seus anexos, notadamente quanto ao credenciamento, formulação das propostas de preços, e documentos de habilitação, objetivando uma perfeita participação no certame licitatório.

Dúvidas: (69) 3216 - 5318


EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL N.º 205/2014/SUPEL/RO
1 PREÂMBULO

A Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL/RO, através de sua Pregoeira designada por força da Portaria nº 008/GAB/SUPEL de 01.02.2014, publicada no DOE nº 2399, de 12.02.2014, torna público que se encontra autorizada a realização de licitação na modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, sob o n.º 205/2014/SUPEL/RO, do tipo Menor Preço, na forma de execução indireta, em regime de empreitada por preço global, conforme descrito no edital e seus anexos, em conformidade com a Lei Federal n.º 10.520/02, com o Decreto Estadual n.º 12.234/06, e subsidiariamente a Lei Federal n.º 8.666/93, com a Lei Complementar n.° 123/2006, com a Lei Estadual n.° 2.414/2011, com o Decreto Estadual n.° 16.089/2011 e o Decreto Estadual n.° 15.643/2011, tendo como interessada a Secretaria de Estado da Educação - SEDUC/RO.
1.1 
Sempre será admitido que o presente Edital de Licitação na modalidade Pregão, na forma Presencial foi cuidadosamente examinado pelas Licitantes, sendo assim, não se isentarão do fiel cumprimento dos dispostos neste Edital e seus anexos, devido à omissão ou negligência oriunda do desconhecimento ou falsa interpretação de quaisquer de seus itens.

1.2 
O Instrumento Convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis para consulta e retirada somente no endereço eletrônico www.supel.ro.gov.br (site oficial).

1.3 
A Sessão de Abertura deste Pregão Presencial iniciar-se-á com o credenciamento dos interessados e a entrega das Propostas de Preços - Envelope I e da Documentação de Habilitação - Envelope II, no dia, hora e endereço abaixo:

DIA: 30 de Abril de 2014.
HORA: 09h00min (horário local)
ENDEREÇO: 
Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL/RO, situada no Palácio Rio Madeira, Edif. Rio Jamari/Curvo 3, 1º Piso, na Av. Farquhar, nº 2986, B. Pedrinhas, CEP 76.801-470, Porto Velho/RO.
2. 
DO OBJETO, DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA, DO RECEBIMENTO

2.1 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para fornecimento de 832 (oitocentos e trinta e dois) Uniformes Escolares, conforme especificação constante no Termo de Referência - Anexo I do Edital.
2.2
LOCAL DE ENTREGA: Todo material deverá ser entregue em sua totalidade na Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio Tiradentes no Distrito de Jaci Paraná/Porto Velho-RO, sito a Rua Bem-ti-vi, Gleba 26, de segunda a sexta – feira, Fone: (69) 9900-2579, em horário comercial, mediante prévio agendamento.

2.3 
PRAZO DE ENTREGA: O prazo de entrega do objeto contratado deverá ser em até 30 (trinta) dias, cujo prazo será contado a partir da assinatura do contrato, ou documento equivalente, realizado entre o CONTRATADO e a CONTRATANTE, conforme subitem 5.2.1,   do Termo de Referência – Anexo I do Edital.

2.4 

RECEBIMENTO DO OBJETO:  Executado o Contrato, o seu objeto será recebido pela Comissão de Recebimento de Materiais e Serviços, conforme art. 73, inciso II, letras ‘a’ e ‘b’, e ainda, § 2º da Lei Federal nº. 8.666/93:

a) PROVISORIAMENTE (art. 73, II, “a”, da Lei 8.666/93) - que consiste na mera contagem física das embalagens para posterior verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente aceitação, será firmado pelo servidor responsável da Comissão de Recebimento da Direção Escolar, em prazo não superior a 05 (cinco) dias corridos. O recebimento provisório será comprovado pelo carimbo de certifico aposto no verso da nota fiscal devidamente chancelado e identificado;

b) 
DEFINITIVAMENTE (art. 73, II, “b”, da Lei 8.666/93) - que consiste na verificação da qualidade e quantidade dos bens e de sua aceitação, será firmado por uma comissão de servidores, composta de no mínimo 03 (três) membros, que expedirá recibo próprio (termo de recebimento definitivo), em prazo não superior a 15 (quinze) dias corridos, liquidando a despesa.

2.4.1 

O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança do material, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo Instrumento Contratual.

2.4.2 

Comissão de Recebimento de Material nomeada por portaria fará a conferência da quantidade e qualidade dos produtos entregues.

2.4.3
O recebimento provisório NÃO liquida a despesa e NÃO se presta para autorizar o pagamento dos bens.
2.4.4
No caso de entrega de bens com qualidade e quantidade inferior à contratada, ou apresentando defeitos, o contratado se obriga em prazo não superior a 30 (trinta) dias, substituir os bens em desacordo ou entregar os bens remanescentes às suas expensas. Nesse caso, não será expedido o termo de recebimento definitivo até a solução definitiva da pendência.

2.4.5
 A tratativa inicial entre a Secretaria de Estado da Educação e o contratado se dará por meio do fiscal do contrato o qual, não logrando êxito, comunicará, formalmente, o gestor do contrato para as providências legais.

2.4.6
O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil do contratado em face da eventual existência de vícios redibitórios. 

2.4.7
No presente caso, o fornecedor deverá apresentar uma amostra do material a ser entregue antes da entrega integral dos bens para avaliação. Sendo ela aprovada pela comissão de recebimento, os demais itens serão entregues com a mesma qualidade, não sendo aceita, o fornecedor terá segunda oportunidade em apresentar amostras para avaliação. Não logrando êxito perante a administração, esta recusará o objeto e iniciará procedimento formal para penalização do contratado na forma legal.

3  DA IMPUGNAÇÃO E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS AO EDITAL
3.1 
Até 02 (dois) dias úteis que anteceder a abertura da sessão pública qualquer pessoa física ou jurídica poderá IMPUGNAR o instrumento convocatório deste Pregão Presencial, conforme art. 16 do Decreto Estadual nº 12.234/06.
3.1.1 
Caberá à Pregoeira, auxiliada pela Equipe de Apoio, decidir sobre a impugnação.
3.1.2 
Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
3.2
Os pedidos de ESCLARECIMENTOS, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e seus anexos, e as informações adicionais que se fizerem necessárias à elaboração das propostas, devem ser enviados à Pregoeira até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, conforme art. 17 do Decreto Estadual nº 12.234/06.
3.3 
As impugnações e/ou pedidos de esclarecimentos deverão ser encaminhados, preferencialmente, via e-mail elosupel.ro.gov@hotmail.com, devendo ser confirmado seu recebimento pela Pregoeira, ou, ainda, poderão ser protocolados junto a Sede desta Superintendência, no horário das 07h30min às 13h30min, de segunda à sexta-feira, situada no Complexo Rio Madeira, Ed. Rio Jamari/ Curvo 3, 1º Andar, à Av. Farquar, 2986, Bairro Pedrinhas, - CEP 76.801-470, na cidade de Porto Velho/RO, através da Pregoeira e Equipe de Apoio, telefone (0xx) 69 3216-5318.
3.4 
As respostas às impugnações e aos pedidos de esclarecimentos solicitados serão disponibilizados para os interessados no site da SUPEL www.supel.ro.gov.br.
3.5
As respostas às dúvidas formuladas, bem como as informações que se tornarem necessárias durante o período de elaboração das propostas, ou qualquer modificação introduzida no edital, no mesmo período, terão publicidade, pelos meios legais pertinentes, em forma de adendos modificadores ou esclarecimentos.

4  DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

4.1.
A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará na sumária desclassificação da proponente. 

4.2
Poderão participar deste PREGÃO PRESENCIAL as empresas que:

4.2.1
Atendam às condições deste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à documentação exigida para habilitação, constante do item 7 e seus subitens deste Edital;
4.2.2
Poderão participar desta Licitação, somente empresas que estiverem regularmente estabelecidas no País, cuja finalidade e ramo de atividade sejam compatíveis com o objeto desta Licitação;
4.3
Não poderão participar deste PREGÃO PRESENCIAL, empresas que estejam enquadradas nos seguintes casos:

4.3.1 
Que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação, e as que em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, sejam controladas, coligadas, ou subsidiárias entre si.

4.3.2
Que por quaisquer motivos tenham sido declarada inidôneas por qualquer Órgão da Administração Pública direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, bem como as que estejam punidas com suspensão do direito de contratar ou licitar com a Administração Pública Estadual.

4.3.3
Estrangeiras que não funcionem no País.

4.4.
Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação:

4.4.1
Servidor de qualquer Órgão ou Entidade vinculada ao Órgão promotor da licitação, bem assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico.

4.4.2
É vedada a participação de servidor público na qualidade de diretor ou integrante de conselho da empresa Licitante, em conformidade com o artigo 12 da Constituição Estadual, c/c artigo 155 da Lei Complementar 68/92.
5  DO CREDENCIAMENTO E DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

5.1 
No inicio da sessão, cada empresa Licitante poderá credenciar apenas um representante, o qual deverá identificar-se junto a Pregoeira, quando solicitado, comprovando por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de lances verbais, oferta de descontos e para a prática dos demais atos do certame.

5.2 
Se a empresa se fizer representar por procurador, faz-se necessário o credenciamento, através da apresentação da cópia de um documento de identificação oficial com foto e, ainda, de outorga por instrumento publico ou particular, com menção expressa de que lhe confere amplos poderes, inclusive para formular lances, negociar preços, receber intimações e notificações, desistir ou não de recursos, bem como praticar os demais atos pertinentes ao certame. Se a outorga se der por instrumento particular (com firma reconhecida em Cartório), esta deve vir acompanhada de cópia do ato de constituição da empresa ou do ato de investidura na direção da empresa.

5.3 
Fazendo-se representar a Licitante pelo seu sócio-gerente, diretor ou proprietário, este deverá apresentar cópia de um documento de identificação oficial com foto e copia do ato de constituição da empresa ou ato de investidura que habilitem como representante, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

5.4 
Os documentos exigidos nos itens 5.2 ou 5.3 deverão ser entregues separadamente dos envelopes de números I e II, em cópia autenticada em cartório competente ou por servidor da SUPEL/RO, ou ainda cópia acompanhada de original para a conferência e autenticação da Pregoeira e ou Equipe de Apoio, a qual será juntada ao processo.
5.5 
Cada credenciado poderá representar apenas uma empresa Licitante.

5.6 
A falta ou incorreção dos documentos mencionados nos itens 5.2 e 5.3 não implicará a exclusão da empresa em participar do certame, mas impedirá o representante de manifestar-se na apresentação de lances verbais e demais fases do procedimento licitatório, enquanto não suprida a falta ou sanada a incorreção.

5.7
As microempresas ou a empresa de pequeno porte deverão apresentar à Pregoeira, por ocasião da fase de credenciamento, na forma exigida neste Edital, também, declaração de que não incide em qualquer das vedações estabelecidas no art. 3°, §4°, da Lei Complementar n° 123/06, podendo ser usado como modelo o Anexo VIII deste Edital.

5.8 
Declaração de Habilitação podendo ser usado como modelo o Anexo VII deste edital, com firma reconhecida em cartório, informando que se encontra em situação regular perante a Fazenda, Seguridade Social - INSS e com o FGTS, bem como que atende às exigências do edital relativas à habilitação jurídica e a qualificação econômica financeira. Serão impedidas de participar deste certame licitatório, as licitantes que não apresentarem essa declaração (Inc.VII, Art. 4º, Lei 10.520 de 17.07.2003) a Pregoeira, por ocasião da fase de credenciamento, na forma exigida.

6  DA PROPOSTA DE PREÇOS – (ENVELOPE – I)

No Sobrescrito do Envelope I – Proposta de Preços a Licitante mencionará:

	ENVELOPE 1- PROPOSTA DE PREÇOS

	SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES - SUPEL/RO

	PREGÃO PRESENCIAL Nº 205/2014/SUPEL/RO

	RAZÃO SOCIAL E Nº DO CNPJ DA LICITANTE


6.1. 
As Licitantes deverão apresentar as propostas de preços para a aquisição objeto deste Pregão Presencial, conforme exigência deste Edital do Anexo I - Termo de Referência e demais Anexos.

6.2 
As Propostas de Preços deverão ser apresentadas de forma impressa ou datilografada, redigida em Língua Portuguesa, em 01 (uma) via, sem ressalvas, rasuras, emendas ou entrelinhas, datada, rubricada em todas as páginas e assinada na última, pelo responsável ou procurador da Licitante.

6.3 
As Propostas de Preços deverão conter:

6.3.1 
O carimbo padronizado do CNPJ, podendo ser impresso nas folhas essas informações;

6.3.2
Descrição detalhada, bem como o quantitativo, unidade e os valores unitário e total;

6.3.3
Prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação;
6.3.4
Local de entrega;
6.3.5
Prazo de entrega;
6.3.6 
Declaração Independente de Proposta, podendo ser usado como modelo o ANEXO IX deste Edital, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO;

6.3.7 
Preço unitário e total de cada item, de acordo com o preço praticado no mercado, conforme estabelece o inciso IV, do art. 43, da Lei Federal nº. 8.666/93, em algarismo, e por extenso (preço total), expresso em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no Anexo I - Termo de Referência do presente Edital;
6.3.8 
No preço ofertado deverão estar inclusos todos os insumos que o compõem, tais como as despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos, e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação;
6.3.9 
Os licitantes deverão considerar no cálculo de suas propostas, quando aplicável, a carga efetiva líquida do ICMS vigente nas operações internas do Estado de Rondônia para o serviço, sob pena de não o fazendo, terem suas propostas desclassificadas.
6.3.9.1
Considera-se carga efetiva líquida do ICMS, o valor do imposto incidente na operação tais como: 

a) – a alíquota aplicável;
b) – a base de cálculo utilizada; 

c) – os incentivos fiscais concedidos.

6.3.10
 Apresentar os Dados do Representante Legal podendo ser utilizado como modelo o Anexo IV deste Edital.
6.3.11 
Encerrada a etapa de lances e negociação de preços a licitante vencedora deverá (caso seja solicitado), entregar nova proposta no prazo máximo de 24 (vinte e quatro horas), nos mesmos moldes descritos no edital como proposta definitiva de preços, contendo expressamente os valores ofertados no último lance negociado. 

6.3.12
Serão DESCLASSIFICADAS as propostas:

6.3.12.1
Que não atenderem às exigências do edital e seus anexos ou da legislação aplicável;

6.3.12.2
Omissas ou vagas bem como as que apresentarem irregularidade ou defeito capazes de dificultar o julgamento;

6.3.12.3
Que impuserem condições ou contiverem ressalvas em relação às condições estabelecidas neste Edital;
6.3.12.4
O desatendimento de exigências formais não essenciais não implicará desclassificação de propostas, desde que não haja prejuízo no cumprimento das futuras obrigações.

7.  DA HABILITAÇÃO – (ENVELOPE II)

No Sobrescrito do Envelope 2 - Documentos de Habilitação a Licitante mencionará:

	ENVELOPE 2- DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

	SUPERINTENDENCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES – SUPEL/RO

	PREGÃO PRESENCIAL Nº 205/2014/SUPEL/RO 

	RAZÃO SOCIAL E Nº DO CNPJ DA LICITANTE


7.1 
As Licitantes deverão apresentar os documentos abaixo elencados, em Original ou Cópia autenticada, no cartório ou por servidor da SUPEL, devidamente atualizados e redigidos em Língua Portuguesa, em envelope separado da proposta de preços na data e horário estabelecidos neste edital.
7.1.1 
A Documentação de Habilitação abaixo exigida poderá ser substituída pelo CADASTRO DA SUPEL ou pelo SICAF.
7.1.2
CADASTRO DA SUPEL - a Licitante deverá apresentar no respectivo envelope de Documentação de Habilitação o Certificado de Registro Cadastrado – CRC, expedido pela Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL/RO, bem como, os documentos que não são contemplados no respectivo CRC, e ainda, aqueles que estiverem vencidos.

7.1.3
SICAF - a Licitante deverá apresentar no respectivo envelope de Documentação de Habilitação o SICAF- Sistema de Cadastramento de Fornecedores, emitido pela Licitante, devidamente assinado, bem como, os documentos que não são contemplados no respectivo SICAF, e ainda, aqueles que estiverem vencidos

7.1.4
A verificação pela Pregoeira nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova.
7.2
DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL/TRABALHISTA:

a) 
Certidão de Regularidade perante a Fazenda Federal (da Secretaria da Receita Federal e da Procuradoria da Fazenda Nacional); podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa;
b)
Certidão de Regularidade perante a Fazenda Estadual, expedida na sede ou domicílio da Licitante; podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa;
c)
Certidão de Regularidade perante a Fazenda Municipal, expedida na sede ou domicílio da Licitante; podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa;
d)  
Certificado de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também por meio de “certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

e)  
Certidão de Regularidade perante o INSS - relativa às Contribuições Sociais fornecida pelo INSS - Instituto Nacional do Seguro Social, admitida comprovação também por meio de certidão negativa ou certidão positiva, com efeito, de negativa diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

f) 
Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

g) 
Certidão de Regularidade perante a Justiça do Trabalho– CNDT (Lei Federal n.º 12.440/2011, de 07/07/2011, Art. 642-A). Esta certidão poderá ser emitida gratuitamente nas páginas eletrônicas do Tribunal Superior do Trabalho, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho e dos Tribunais Regionais do Trabalho, mediante indicação do CPF ou CNPJ do interessado; podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa.
7.2.1 
As certidões acima mencionadas, que não indicarem prazo de validade, só serão aceitas pela pregoeira, se emitidas nos últimos 60 (sessenta) dias corridos.

7.2.2 
Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei. 

7.2.3 
As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (LC 123/06, art. 43). 
7.2.3.1 
Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será concedido o prazo de 02 (dois) dias úteis para regularização da documentação, conforme os termos do art. 43 e seus §§ da Lei Complementar n.° 123/2006.

7.2.3.2
A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 7.2.3.1, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à SUPEL convocar as Licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato, ou revogar a licitação. 

7.3  DOCUMENTAÇÃO RELATIVA QUALIFICAÇÃO JURÍDICA
a) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social ou outro instrumento equivalente, com todas as suas alterações em vigor, devidamente registrado ou inscrito, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, com a demonstração do ramo de atividades compatível com o objeto licitado. Não será aceita a Certidão Simplificada da junta Comercial para substituir o contrato social;
b) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
c) Cédula de identificação dos sócios, ou do diretor, ou do proprietário, ou do representante legal da empresa; 
d) Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, na forma do art. 27, inciso V, da Lei 8666/93, com a redação dada pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999. Esta declaração deverá ser entregue de forma virtual, ou seja, o fornecedor no momento da elaboração e envio de proposta, também enviará a referida declaração, a qual somente será visualizada pela Pregoeira na fase de habilitação;
e) 
Declaração de que se compromete a informar a superveniência de fato impeditivo de sua habilitação, conforme regulamentação constante da IN/MARE nº. 05/95, com alterações da IN/MARE nº. 09/96, assinada por sócio, dirigente, proprietário ou procurador da LICITANTE, com o nº. da identidade do declarante, nos termos do § 2º do art. 32 da Lei 8666/93, observadas as penalidades cabíveis. Esta declaração deverá ser entregue de forma virtual, ou seja, o fornecedor no momento da elaboração e envio de proposta, também enviará a referida declaração, a qual somente será visualizada pela Pregoeira na fase de habilitação;
OBSERVAÇÃO: As empresas que apresentarem o Contrato Social para a fase de credenciamento se isentarão de apresentarem novamente dentro dos documentos de Habilitação. 

7.4  RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

a)
Certidão (ões) Negativa (s) de Recuperação Judicial expedida (s) pelo (s) distribuidor (es) de sua sede nos últimos 90 (noventa) dias - Lei n° 11.101/05 (falência e concordatas).
7.5  RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
a) Atestado de Capacidade Técnica (Certidão ou Declaração), expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando aptidão para o desempenho de atividades pertinentes e compatíveis em características com o objeto desta licitação, quantidades e prazos conforme Art. 30, II da Lei 8.666/93, podendo ser usado como modelo o Anexo X - Modelo de Atestado de Capacidade Técnica deste Edital.

a.1)
A Administração, por meio da Pregoeira ou de outro (s) servidor (es) designado (s), poderá, caso haja necessidade, diligenciar as instalações da empresa para certificação da veracidade das informações prestadas acima pela empresa Licitante.
a2)
Caso haja necessidade, a Administração reserva-se ao direito de solicitar a apresentação de cópias da (s) Nota (s) fiscal (is) correspondentes ao (s) Atestado (s) de capacidade Técnica.   
7.6 
Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitações de documento em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus anexos.

7.7 
Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus anexos, a Pregoeira considerará o proponente inabilitado.

7.8 
Os documentos deverão estar devidamente atualizados, em envelope separado da proposta de preços na data e horário estabelecidos neste Edital. A validade das certidões emitidas pela Internet fica condicionada à confirmação no endereço Presencial mencionado no corpo das mesmas devendo preferencialmente ser apresentadas em original.

7.9 
Os documentos pertinentes e exigidos neste Edital dentro do Envelope nº 02 deverão, de preferência, serem entregues numerados seqüencialmente e na ordem indicada no Edital, a fim de permitir maior rapidez durante a conferência e exame correspondente.

7.10 
À Pregoeira é reservado o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que tiver dúvida e julgar necessário.

7.11 
Sob pena de inabilitação, todos os documentos deverão ser apresentados da seguinte forma:
a) 
se o licitante for matriz, todos os documentos deverão ser apresentados em nome da matriz;
b) 
se o licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da mesma, exceto aqueles que, comprovadamente, forem emitidos apenas em nome da matriz;
c) 
se o licitante for a matriz, mas a prestadora do objeto deste edital ou a emissora da fatura/nota fiscal for filial, os documentos deverão ser apresentados em nome de ambas, matriz e filial.

8.  DA SESSÃO DO PREGÃO PRESENCIAL E DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

8.1 
A sessão do Pregão Presencial para o recebimento e abertura dos envelopes contendo as propostas de preços – (Envelope I) e os documentos de habilitação – (Envelope II), será realizada no local, data e horário indicados no preâmbulo, subitem 1.3 deste Edital, e desenvolver-se-á conforme critérios a seguir:

8.1.1 
O julgamento da Proposta de preços dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos no Edital.

8.1.2 
Identificação e credenciamento de 01 (um) representante por empresa participante e a apresentação da Declaração de Habilitação, conforme Anexo VII deste Edital.
8.1.3 
Recolhimento dos Envelopes I – Proposta de Preços e II – Documentos de Habilitação.
8.1.4 
Abertura dos envelopes I - Proposta de Preços e leitura pela Pregoeira em voz alta, dos preços cotados.
8.1.5
 Verificação da conformidade das propostas com os requisitos do Edital, sob os aspectos do perfeito atendimento às exigências contidas no item 6 e seus subitens.
8.1.6 
Das propostas que atenderem ao item 6 e seus subitens do Edital serão classificadas para participarem da fase competitiva, a proposta de MENOR PREÇO POR LOTE, e as que tenham apresentado valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), relativamente à proposta de menor preço.
8.1.7 
Quando não forem verificadas no mínimo 03 (três) propostas escritas nas condições do item anterior, a Pregoeira classificará do menor para o maior preço as três melhores propostas, para que seus autores participem dos lances verbais (Inc. IX, Art. 4º, Lei 10.520 de 17/07/2002).
8.1.8 
No caso de empate entre as propostas escritas, será procedido sorteio conforme Art. 45, § 2º, da Lei 8.666/93, a ser realizado imediatamente após a constatação do empate.
8.1.9 
Serão realizadas, sem interrupções, tantas rodadas de lances verbais, quantas forem necessárias, podendo a Pregoeira conceder aos representantes credenciados, prazo máximo de 05 (cinco) minutos para consulta externa, sendo que este tempo só poderá ser concedido por 2 (duas) vezes. Os lances verbais serão efetuados, até que se esgotem as ofertas por parte das Licitantes.

8.1.10 
A convocação para a oferta de lances verbais pela Pregoeira terá como referencial os preços ofertados, iniciando-se com a empresa ofertante do maior preço e finalizando com a ofertante de menor preço, devendo o lance ofertado cobrir o menor preço, a cada nova rodada será efetivada a classificação momentânea das propostas, o que definirá a seqüência dos lances seguintes.
8.1.11 
O primeiro lance verbal da sessão deverá ser de valor inferior ao da proposta escrita de menor valor. Os demais lances verbais a partir do segundo deverão ser de forma sucessiva em valores distintos e decrescentes.
8.1.11.1
Na ocorrência de lances irrisórios, que levarão a demora e tumulto durante a fase competitiva, a Pregoeira poderá estabelecer lances mínimos de R$ 100,00 (cem reais) de diferença, em relação ao lance anterior, visando disciplinar e agilizar o procedimento competitivo;

8.1.11.2 
A Licitante que não apresentar seu lance na forma indicada no subitem 8.1.9, quando convocado pela Pregoeira, será excluída das próximas rodadas de lances, salvo se a totalidade dos licitantes também não oferecer lance.
8.2 
Ordenamento das empresas que participaram das rodadas de lances verbais por ordem crescente de preço, e análise da proposta de menor preço, no que tange à sua aceitabilidade quanto ao objeto e valor, devendo a Pregoeira decidir motivadamente a respeito e ajuste dos valores unitários da proposta de menor lance ao patamar do seu último lance, quando for o caso.

8.3 
Será assegurado às microempresas e às empresas de pequeno porte, como critério de desempate, preferência de contratação desde que as propostas apresentadas sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço ofertado na fase de lances, observado o seguinte procedimento:

8.3.1 
A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado.
8.3.2 
Não ocorrendo a contratação na forma do subitem 8.3.1, serão convocadas as microempresas ou as empresa de pequeno porte remanescentes que se enquadrem na hipótese do subitem 8.3, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.
8.3.3 
No caso de serem idênticos os valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 8.3, será realizado sorteio para que se identifique aquela que em primeiro lugar apresentará melhor oferta.
8.3.4 
A não contratação nos termos previstos no subitem 8.3 ensejará a adjudicação do objeto licitado em favor da proposta originalmente vencedora.
8.3.5 
O disposto no subitem 8.3 somente será aplicado quando o melhor preço ofertado na fase de lances não houver sido apresentado por microempresas ou empresa de pequeno porte.
8.4
Aceitável a proposta final classificada em primeiro lugar, será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação da Licitante que a formulou, para confirmação das suas condições de habilitação.

8.4.1
No caso de microempresa e empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial coincidirá com a data de convocação para firmar o termo de contrato ou retirar instrumento equivalente, prorrogável por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa.

8.4.2 
A não-regularização da documentação no prazo previsto no subitem 8.4.1 implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar para contratar as Licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar esta licitação.

8.5 

Constatado o atendimento das exigências fixadas neste edital, a Pregoeira declara a licitante vencedora.

8.6 

Caso a oferta não seja aceitável ou a Licitante desatenda às exigências habilitatórias, a Pregoeira examinará a oferta subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e os documentos de habilitação do proponente, na ordem de classificação, até que uma Licitante atenda às condições fixadas neste edital, e seja declarada vencedora.

8.7
Negociação direta com o proponente de menor cotação na fase de lances verbais, para a obtenção de melhor preço, se for o caso.
8.8 
Aclamação da Licitante vencedora.
8.9
Vistas e rubricas pelos representantes legais presentes, em todas as propostas de preços, e nos documentos de habilitação do vencedor.
8.10
Registro em ata das manifestações dos demais licitantes quanto à intenção ou não de recorrer da decisão proferida pela Pregoeira, devidamente motivada, se houver manifestação positiva nesse sentido.
8.11 
Adjudicação do objeto da licitação, caso não haja manifestação quanto à intenção de interpor recurso administrativo, podendo, a Pregoeira, solicitar da licitante vencedora, nova proposta dos preços unitários, sendo que esta deverá adequar-se ao valor total adjudicado;

8.12 
Fechamento e assinatura da ata da reunião pela Pregoeira e pelos representantes legais dos participantes, presentes à sessão;

8.13 
Os envelopes "documentos de habilitação" das licitantes remanescentes ficarão sob a guarda da SUPEL até o recebimento definitivo do objeto desta Licitação (caso não seja solicitado sua devolução no encerramento da sessão). Após o recebimento definitivo, os envelopes deverão ser retirados pelos representantes legais das Licitantes, mediante requerimento, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos. Transcorrido este prazo, os envelopes serão incinerados pela SUPEL.
8.14 
Homologada a licitação pela autoridade superior, deverá ser procedida à convocação do adjudicatário para retirar o Instrumento Contratual no prazo de 05 (cinco) dias úteis;

8.15
No caso da sessão do Pregão Presencial, em situação excepcional, vir a ser suspensa antes de cumpridas todas as suas fases, os envelopes, devidamente rubricados no fecho, ficarão sob a guarda da Pregoeira e serão exibidos, ainda lacrados e com as rubricas, aos participantes, na sessão marcada para o prosseguimento dos trabalhos.

9  DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

Os recursos para custeio da despesa correrão por conta das Atividades abaixo detalhado, conforme Orçamentária Estadual nº 3.313, de 20/10/2013.

	Programa/Trabalho:
	12.368.1015.2087 – Assegurar a Manutenção Administrativa da Unidade

	Fonte de Recurso:
	0100 – Tesouro

	Natureza de Despesa:
	33.90.32 – Material de Distribuição Gratuita


10  DA CONTRATAÇÃO

10.1 
A contratação será formalizada mediante a emissão e assinatura de Contrato/Nota de Empenho.

10.2 
Como condição para a assinatura do Contrato/retirada da Nota de Empenho, a Licitante Vencedora deverá manter as mesmas condições de habilitação.

10.3 
A Licitante Vencedora terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da convocação, para assinar e retirar o instrumento de Contrato e sua recusa implicará em aplicação das penalidades previstas no item 14 deste Edital;

10.4 
Caso a Licitante Vencedora não apresente situação regular no ato da assinatura e retirada do instrumento contratual, ou caso venha recusar-se a celebrá-lo, injustificadamente, dentro do prazo estabelecido e na vigência da sua proposta, sujeitar-se-á às sanções cabíveis, reservando-se ao Governo do Estado de Rondônia o direito de, independentemente de qualquer aviso ou notificação, revogar a licitação ou convocar os remanescentes;

10.5 
Na convocação das Licitantes remanescentes, será observada a classificação final da sessão originária do Pregão Presencial e o disposto nos subitens 8.3 e 8.4 deste Edital, devendo as Licitantes convocadas apresentarem os documentos de habilitação devidamente atualizados exigidos na licitação;
10.6 
Os concorrentes remanescentes convocados na forma do subitem anterior se obrigam a atender a convocação e a assinar o instrumento contratual respectivo, no prazo fixado no item 10.3 deste Edital, ressalvados os casos de vencimento das respectivas propostas, sujeitando-se ao atendimento das condições de habilitação.

11
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONDIÇÃO PARA RETIRADA DO   INSTRUMENTO CONTRATUAL
11.1
Além daquelas determinadas no Termo de Referência no item 9 e seus subitens, Leis, Decretos, Regulamentos e demais dispositivos legais, nas obrigações da futura CONTRATADA, também se incluem os dispositivos a seguir:

11.1.1 
Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, decorrentes de modificações de quantitativos ou projetos ou especificações, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratual atualizado, de acordo com o Art. 65, da Lei Federal 8.666/93, sendo os mesmos, objeto de exame da Procuradoria Geral do Estado – PGE/RO;

11.1.2 
Comunicar a CONTRATANTE, verbalmente no prazo de 12 (doze) horas e, por escrito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, quaisquer alterações ou acontecimentos que impeçam mesmo temporariamente, de cumprir seus deveres e responsabilidade relativos à execução do Instrumento Contratual, total ou parcialmente, por motivo de caso fortuito ou de por força maior;

11.1.3 
Assinar/Retirar o Instrumento Contratual no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da convocação formal;

11.1.4 
Substituir a mercadoria, no prazo de até 20 (vinte) dias– subitem 9.16 do Termo de Referência, após notificação formal, que estiverem em desacordo com as especificações deste edital, seus anexos e com a respectiva proposta, ou que apresentarem vício de qualidade.
11.1.5 
Responsabilizar-se pelas despesas referentes ao manuseio, embalagem e transporte do objeto desta Licitação, desde a fábrica até o local de entrega previsto neste Instrumento Convocatório;

11.1.6 
Responsabilizar-se, integralmente, pela entrega dos materiais/bens com as devidas garantias inclusas, não podendo repassar nenhum dos itens desta licitação a outra empresa;

11.1.7 
Responsabilizar-se, integralmente, por todos os tributos, taxas e contribuições (inclusive parafiscais), que direta ou indiretamente incidam ou vierem a incidir a presente contratação;

11.1.8 
Responsabilizar-se pelos atrasos e/ou prejuízos decorrentes de paralisação parcial ou total na entrega dos materiais/bens;

11.1.10
Caso, a qualquer tempo a CONTRATANTE ou a CONTRATADA, sejam favorecidas com benefícios fiscais, isenções e/ou reduções tributárias, as vantagens auferidas refletirão em uma redução de preço;

11.1.11
Como condição para celebração do Instrumento Contratual, a adjudicatária deverá manter as mesmas condições de habilitação exigidas na licitação.

12 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

12.1. 
Além daquelas constantes no item 10 e seus subitens, do Termo de Referência – Anexo I deste Edital - e aquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos legais, a CONTRATANTE se obrigará:
a) 
Efetuar o recebimento dos materiais verificando se estão em conformidade com o solicitado;

b) Comunicar imediatamente à Contratada, qualquer irregularidade verificada por ocasião do recebimento dos materiais, tomando providências necessárias para sua devolução, se for o caso;
c) Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidas;

d) 
Reter créditos e aplicar as sanções cabíveis previstas na legislação, em casos de inexecução ou irregularidades constatadas na execução do objeto d este instrumento.

13.  DOS RECURSOS CONTRA OS ATOS DA PREGOEIRA

13.1 
De todos os atos e decisões da Pregoeira, relacionados com o Pregão Presencial, cabe recurso.

13.1.1 
O recurso dependerá da manifestação da Licitante, nesse sentido, após a aclamação da Licitante vencedora da licitação, fazendo constar em ata a sua intenção de interpor recurso com a síntese das suas razões, sendo-lhe concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentar memoriais relacionados à intenção manifestada, ficando as demais Licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão ao término daquele prazo, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos; a não apresentação de memoriais configurará a desistência do direito de recorrer, conforme Art. 19, inciso XV do Decreto Estadual 12.234/2006.
13.1.1.1 
As alegações e memoriais dos recursos deverão se relacionar com as razões indicadas pela Licitante na sessão pública, devidamente registradas em ata;

13.1.1.2 O recurso contra atos e decisões da Pregoeira não terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento;

13.2 
Cabe ainda, recurso contra a decisão que:

a) Anular ou revogar o Pregão Presencial;

b) 
Determinar a aplicação das penalidades de advertência, multa, suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Governo do Estado de Rondônia;

13.2.1 
Os recursos que tratam as alíneas "a" e "b" deverão ser interpostos no prazo de 5 dias úteis a contar da intimação do ato, e terão efeito suspensivo;

13.2.2 A intimação dos atos referidos no subitem 13.2 alíneas "a" e "b" será feita mediante publicação na imprensa oficial e comunicação direta ás Licitantes participantes do Pregão Presencial e terá efeito suspensivo;

13.2.3 
Interpostos os recursos de que tratam as alíneas "a" e "b" do subitem 13.2, será comunicado às demais Licitantes, que poderão impugná-los no prazo de 05 (cinco) dias úteis;

13.2.4 
Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos;

13.2.5 
O recurso tratado no subitem 13.2 será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar a sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, nesse caso, a decisão ser proferida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso.

14. DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1 
Além daquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos legais, a CONTRATADA que deixar de cumprir com o previsto no Instrumento Contratual, ressalvada a hipótese de força maior e caso fortuito, sofrerá as seguintes sanções:
a) 
Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei nº 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor do instrumento contratual;
b) 
Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado;
c)
A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dia úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, seus dados serão encaminhados ao órgão competente par que seja inscrita na divida ativa, podendo, ainda a Administração proceder a cobrança judicial da multa;
14.2 
As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.
14.3
As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui a das demais, quando cabíveis. 

14.4 
Quaisquer multas aplicadas deverão ser recolhidas junto ao Órgão Competente até 10 (dez) dias úteis contados de sua publicação no Diário Oficial do Estado, podendo, ainda, ser descontadas de qualquer fatura ou crédito existente, a critério da Contratante.

15. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
15.1
O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento definitivo do objeto, respeitada a ordem cronológica das exigibilidades, depois da liquidação formal da despesa, acompanhadas da respectiva documentação:

a) Nota fiscal;

b) Termo de Recebimento Definitivo do objeto;

c) Certidão Regularidade perante a Fazenda Federal;

d) Certidão Regularidade perante a Fazenda Estadual;

e) Certidão de Regularidade perante a Fazenda Municipal;

f) Certificado de Regularidade do FGTS;

g) Certidão de regularidade perante o INSS;

h) Certidão de Regularidade perante a Justiça do Trabalho – CNDT (Lei Federal nº 12.440/2011, de 07/07/2011).

15.2 
O pagamento será efetuado através de Ordem Bancária - OB e depósito em conta corrente, indicada pela Contratada.

15.3 
A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, CNPJ: 04.564.530/0001-13 – Endereço: Rua Padre Chiquinho, Bairro Pedrinhas – CEP 76.801-468 – Porto Velho/ RO - Palácio Rio Madeira, Edifício Rio Guaporé, Reto 01, 4º Andar. 

15.4 
A Nota fiscal/fatura que for apresentada com erro será devolvida à Contratada para retificação e reapresentação acrescentando-se, no prazo fixado no item 6.1, os dias que se passarem entre a data da devolução e a da representação.
16.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1 
O presente Edital e seus anexos, bem como a proposta da proponente vencedora, farão parte integrante do Contrato/Nota de Empenho como se neles estivessem transcritos, ressalvado o valor proposto, por quanto prevalecerá o ofertado em lance verbal ou negociado.
16.2 
É facultada à Pregoeira ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.
16.3 
Fica assegurado ao Governo do Estado de Rondônia o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes na forma da Legislação vigente.
16.4 
As Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.
16.5 
Após a apresentação das propostas não caberá desistência salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Pregoeira.
16.6 
As normas que disciplinam este Pregão Presencial serão sempre interpretadas em favor da ampliação, da disputa entre interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato.
16.7 
A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação ou a obrigatoriedade de ser adquirido o objeto.
16.8 
Para efeito de contratação, aquisição e pagamento, prevalecerá, caso não haja competição, o menor preço escrito, em havendo competição, o menor preço definido na fase competitiva, ou o preço resultante de negociação direta com a Pregoeira, todos devidamente registrados em ata.
16.9 
A Contratada se obriga a aceitar acréscimos ou supressões nas quantidades inicialmente previstas respeitando os limites do artigo 65 da Lei 8.666/93 e suas alterações, tendo como base os preços constantes da (s) proposta (s) Contratada (s), diante de necessidade comprovada da Administração – conforme subitem 13.1 do Termo de Referência.
16.10
Fica vedada a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato – conforme subitem 13.3 do Termo de Referência.
16.11
Havendo divergência entre as exigências contidas no Edital e em seus Anexos, prevalecerá pela ordem, o Edital, em seguida o Termo de Referência, e por último os demais Anexos, que são partes integrantes do Edital em conformidade com o art. 40, § 2°, da Lei 8.666/93.

16.12
Aos casos omissos aplicam-se as demais condições constantes na Lei Federal n.º 10.520/02 no Decreto Estadual n.º 12.234/06, e subsidiariamente com a Lei Federal n.º 8.666/93, com a Lei Complementar n.° 123/2006, com a Lei Estadual n.° 2414/2011, com o Decreto Estadual n.° 16.089/2011 e o Decreto Estadual n.° 15643/2011.
17. DOS ANEXOS:
Integram este Edital os seguintes documentos:

ANEXO I  -
Termo de Referência
ANEXO II  -
Quadro Estimativo de Preços

ANEXO III -
Modelo de Carta Proposta
ANEXO IV -
Modelo de Dados do Representante Legal
ANEXO V - 
Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Superveniente Impeditivo da Habilitação
ANEXO VI - Modelo de Declaração em Atendimento ao Inciso V Art. 27 da Lei 8.666/93,   instituído pelo Decreto n°. 4.358 de 06/09/2002.
ANEXO VII -Declaração em atendimento ao Inciso VII do Art. 4º da Lei 10.520 de 17/07/2002 – “Declaração de Habilitação”.
ANEXO VIII - Declaração de microempresa e empresa de pequeno porte
ANEXO IX  - 
Declaração Independente de Proposta
ANEXO X  - 
Modelo de Atestado de Capacidade Técnica
Porto Velho - RO, 09 de Abril de 2014.

FABÍOLA RAMOS DA SILVA

Pregoeira da SUPEL/RO

Mat. 300089025

EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 205/2014/SUPEL/RO
ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA

1 – IDENTIFICAÇÃO

Unidade Orçamentária: 16.0001 – Secretaria de Estado da Educação - SEDUC

Departamento: Coordenadoria Administrativa e Financeira – DAF/SEDUC

2 – INTRODUÇÃO E BASE LEGAL

O presente Termo de Referência foi elaborado em atendimento ao disposto no inciso I do art. 8º, do Decreto Estadual nº 12.234, de 13 de junho de 2006, cujas regras se pautam nos princípios estabelecidos na Constituição Federal, art. 37, caput, nas Leis Federais nº 8.666/93 e 10.520/02, nos Decretos Estaduais nº 12.205, e 12.234/06 (Pregão Eletrônico e Presencial), e tem a finalidade de instruir procedimento licitatório a ser deflagrado para a Aquisição de Uniformes Escolares.

3 – OBJETO E OBJETIVO

3.1 – DO OBJETO

Constitui objeto do presente Termo de Referência a contratação de empresa especializada, pela Secretaria de Estado da Educação - SEDUC, para fornecimento de 832 (oitocentos e trinta e dois) Uniformes Escolares.

3.2 – DO OBJETIVO

A contratação, objeto do Termo de Referência, pela Secretaria de Estado da Educação – SEDUC visa à confecção e fornecimento de uniformes escolares (camiseta gola pólo, calça social, cinto, camisa social, ombreira, distintivo de bolso, distintivo de manda/série, camiseta de educação física e short de educação física), bem como os serviços de operação logística para o seu embalamento, transporte, distribuição e entrega na escola, para atender os alunos da Educação Básica da rede pública estadual, matriculados na Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio Tiradentes no Distrito de Jaci Paraná/Porto Velho-RO, de acordo com as especificações e condições aqui estabelecidas. 

3.3 – DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS/QUANTITATIVO DO OBJETO

3.3.1 - A contratada fornecerá os uniformes conforme quantitativo total no quadro abaixo:

	Nº
	DISTRITO 
	ESCOLA
	QUANTIDADE ESTIMADA
	TOTAL

	
	
	
	KIT MASCULINO
	KIT FEMININO
	

	01
	Jaci Paraná
	Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio Tiradentes
	416
	416
	832

	Total
	832


3.3.1.1 – A EEFM Tiradentes de Jaci Paraná possui 16 salas de aula, cada uma com capacidade de 26 alunos, o que resulta na oferta de 832 vagas. O presente objeto foi estimado para atender 100% das vagas ofertadas, as quais serão totalizadas depois da fase de seleção dos candidatos (alunos) e matrícula. O quantitativo de kits masculino e feminino foi estimado com base na média do alunado atualmente atendido em outras escolas naquele município e em uma pré-matrícula na qual se registrou dados parciais, e poderá sofrer alteração. Por esta razão, o contrato decorrente do pleito licitatório deverá ser do tipo estimativo, comportando variações qualitativas e quantitativas. É inviável aguardar o final do período de seleção de candidatos (alunos) e matrículas para deflagrar o procedimento licitatório em face do longo tempo de resposta que esses procedimentos tramitam, o que prejudicaria o aprendizado da escola que é militar, e tem o uso e cuidados com o uniforme como quesito de formação do aluno, não apenas para identificação dos mesmos.

3.3.2 – Identificação dos itens por código e quantitativo total por itens:

	Item
	Descrição
	Unidade 
	Quantidade

	01
	CAMISA SOCIAL
	Unid.
	832

	02
	CALÇA SOCIAL
	Unid.
	416

	03
	SAIA SHORT
	Unid.
	416

	04
	CAMISETA GOLA PÓLO
	Unid.
	832

	05
	CAMISETA DE EDUCAÇÃO FÍSICA
	Unid.
	832

	06
	SHORT DE EDUCAÇÃO FÍSICA
	Unid.
	832

	07
	BIBICO
	Unid.
	832

	08
	OMBREIRA
	Unid.
	1.664

	09
	DISTINTIVO DE BOLSO
	Unid.
	832

	10
	DISTINTIVO DE MANDA/SÉRIE
	Unid.
	1.664

	11
	CINTO
	Unid.
	832


3.3.3 – Cada aluno receberá um Kit (uniformes), composto por 12 (doze) peças, conforme segue:

KIT MASCULINO, COMPOSTO POR:

	Item
	Descrição
	Modalidade
	Quantidade

	01
	BIBICO
	Uso Diário
	01

	02
	CAMISETA GOLA PÓLO
	
	01

	03
	CALÇA SOCIAL
	
	01

	04
	CINTO
	
	01

	05
	CAMISA SOCIAL
	Uniforme de Gala
	01

	06
	OMBREIRA
	
	02

	07
	DISTINTIVO DE BOLSO
	
	01

	08
	DISTINTIVO DE MANDA/SÉRIE
	
	02

	09
	CAMISETA DE EDUCAÇÃO FÍSICA
	Educação Física
	01

	10
	SHORT DE EDUCAÇÃO FÍSICA
	
	01

	Total
	12


KIT FEMININO, COMPOSTO POR:

	Item
	Descrição
	Modalidade
	Quantidade

	01
	BIBICO
	Uso Diário
	01

	02
	CAMISETA GOLA PÓLO
	
	01

	03
	SAIA SHORT
	
	01

	04
	CINTO
	
	01

	05
	CAMISA SOCIAL
	Uniforme de Gala
	01

	06
	OMBREIRA
	
	02

	07
	DISTINTIVO DE BOLSO
	
	01

	08
	DISTINTIVO DE MANDA/SÉRIE
	
	02

	09
	CAMISETA DE EDUCAÇÃO FÍSICA
	Educação Física
	01

	10
	SHORT DE EDUCAÇÃO FÍSICA
	
	01

	Total
	12


3.4 – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS PRODUTOS

	ITEM: 01 - CAMISA SOCIAL 

	Descrição: Camisa Social manga curta, confeccionada em tecido credofil na cor bege, contendo 02 bolsos frontais com tampa e lapela nos ombros, ambos fechados por botões e Gola sem colarinho 

	TABELA DE MEDIDAS - Medidas Básicas (medidas do produto acabado)

	Medidas Básicas
	Tamanhos (medidas em cm)

	Ref. Manequim
	P
	M
	G
	GG

	Ombro
	13
	14
	15
	17

	Tórax
	90
	98
	106
	117

	Comprimento
	67
	69
	72
	76

	Comprimento da manga
	18
	20
	22
	23


Tolerância máxima de variação nas medidas é 3%.

	ITEM: 02 – CALÇA SOCIAL - (USO DIÁRIO)

	Descrição: Calça Social confeccionada em tecido polycotton na cor cáqui, com viés na cor vermelha nas laterais, contendo 02 bolsos “faca” na frente e 02 bolsos embutidos atrás.

	TABELA DE MEDIDAS - Medidas Básicas (medidas do produto acabado)

	Medidas Básicas
	Tamanhos (medidas em cm)

	Ref. Manequim
	P
	M
	G
	GG

	Cós
	78
	85
	92
	100

	Quadril
	90
	98
	102
	112

	Comprimento
	95
	97
	100
	105

	Guancho Total
	57
	60
	64
	68

	Bolso “faca”
	14
	14
	15
	17

	Bolso “embutido”
	12
	12
	12
	13


Tolerância máxima de variação nas medidas é 3%.

	ITEM: 03 – SAIA SHORT - (USO DIÁRIO)

	Descrição: Saia Short confeccionada em tecido polycotton na cor cáqui, com viés na cor vermelha nas laterais, com fundo embutido pelas pregas na parte da frete e costa da saia. Zíper na parte traseira

	TABELA DE MEDIDAS - Medidas Básicas (medidas do produto acabado)

	Medidas Básicas
	Tamanhos (medidas em cm)

	Ref. Manequim
	P
	M
	G
	GG

	Cós
	78
	85
	92
	100

	Quadril
	90
	98
	102
	112

	Comprimento
	38
	40
	42
	46

	Guancho Total
	57
	60
	64
	68

	Costura frente
	12
	14
	15
	17

	Costura Costa
	24
	25
	26
	20


Tolerância máxima de variação nas medidas é 3%.

	ITEM: 04 – CAMISETA GOLA PÓLO - (USO DIÁRIO)

	Descrição: Camisa Gola Pólo manga curta, confeccionada em malha Piquet na cor branca, gola pólo em “V” com acabamento em ribana na cor vermelha na gola e no punho da manga. Símbolo da Escola estampada em tinta a base de água na altura do peito esquerdo.

	TABELA DE MEDIDAS - Medidas Básicas (medidas do produto acabado)

	Medidas Básicas
	Tamanhos (medidas em cm)

	Ref. Manequim
	P
	M
	G
	GG

	Ombro
	13
	14
	15
	17

	Tórax
	88
	95
	104
	115

	Comprimento
	64
	67
	69
	74

	Comprimento da manga
	18
	20
	22
	23


Tolerância máxima de variação nas medidas é 3%.

	ITEM: 05 – CAMISETA DE EDUCAÇÃO FÍSICA

	Descrição: Camisa de Educação Física regata, confeccionada em malha “PV” na cor branca, gola pólo em “V” com acabamento em ribana na cor vermelha na gola e cava da manga. Símbolo da Escola estampada em tinta a base de água na altura do peito esquerdo.

	TABELA DE MEDIDAS - Medidas Básicas (medidas do produto acabado)

	Medidas Básicas
	Tamanhos (medidas em cm)

	Ref. Manequim
	P
	M
	G
	GG

	Ombro
	13
	14
	15
	17

	Tórax
	88
	95
	104
	115

	Comprimento
	65
	67
	69
	74

	Comprimento da manga
	40
	42
	46
	50


Tolerância máxima de variação nas medidas é 3%.

	ITEM: 06 – SHORT DE EDUCAÇÃO FÍSICA

	Descrição: Short de Educação Física regata, confeccionada em helanca na cor preta, com viés vermelho nas laterais, contendo 01 (um) bolso traseiro do lado direito e com elástico e cordão branco no cós.

	TABELA DE MEDIDAS - Medidas Básicas (medidas do produto acabado)

	Medidas Básicas
	Tamanhos (medidas em cm)

	Ref. Manequim
	P
	M
	G
	GG

	Cós
	68
	75
	82
	90

	Quadril
	90
	98
	102
	112

	Comprimento
	45
	47
	50
	54

	Guancho Total
	57
	60
	64
	68


Tolerância máxima de variação nas medidas é 3%.

	ITEM: 07 – BIBICO – (USO DIÁRIO)

	Descrição: Bibico confeccionado em tecido polycotton na cor cáqui, com viés na cor vermelha nas bordas superiores.

	TABELA DE MEDIDAS - Medidas Básicas (medidas do produto acabado)

	Medidas Básicas
	Tamanhos (medidas em cm ou mm) 

	Modelo 
	01
	02
	03
	04

	Altura
	11
	11
	11
	11

	Comprimento
	54
	56
	58
	60


Tolerância máxima de variação nas medidas é 3%.

	ITEM: 08 – OMBREIRA

	Descrição: Ombreira confeccionada em tecido polycotton na cor cáqui, com formato cilíndrico, abertura nas duas extremidades e viés na cor vermelha, formando listras, de acordo com a série.

	TABELA DE MEDIDAS - Medidas Básicas (medidas do produto acabado)

	Medidas Básicas
	Tamanho Padrão (medida em mm) 

	Largura
	80

	Comprimento
	60


Tolerância máxima de variação nas medidas é 3%.

	ITEM: 09 – DISTINTIVO DE BOLSO

	Descrição: Distintivo de Bolso com o símbolo da escola confeccionado em silicone com fundo de metal e pino para fixar co couro. Couro na cor preta em formato de picolé com uma pequena abertura na parte superior para encaixar no botão.

	TABELA DE MEDIDAS - Medidas Básicas (medidas do produto acabado)

	Medidas Básicas
	Tamanho Padrão (medida em mm) 

	Comprimento Total (Comprimento 01: 40 e Comprimento 02: 45)
	85

	Largura Total (Largura 01: 25 e largura 02: 45)
	45


Tolerância máxima de variação nas medidas é 3%.

	ITEM: 10 – DISTINTIVO DE MANGA/SÉRIE

	Descrição: Distintivo de Manga/Série confeccionado em tecido polycotton na cor cáqui e costurado na manda esquerda da camisa social e no bibico.

	TABELA DE MEDIDAS - Medidas Básicas (medidas do produto acabado)

	Medidas Básicas
	Tamanho Padrão (medida em mm) 

	Largura
	30

	Comprimento
	35


Tolerância máxima de variação nas medidas é 3%.

	ITEM: 11 – CINTO – (USO DIÁRIO)

	Descrição: Cinto em nylon na cor cáqui com fivela de encaixe e ponteira de metal na cor prata.

	TABELA DE MEDIDAS - Medidas Básicas (medidas do produto acabado)

	Medidas Básicas
	Tamanho Padrão (medida em mm)

	Modelo
	01
	02
	03
	04
	05

	Largura
	03cm
	03cm
	03cm
	03cm
	03cm

	Comprimento
	80 cm
	90 cm
	1mt
	1,10 mt
	1,20 mt


Tolerância máxima de variação nas medidas é 3%.

4 – DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

4.1 – DO INTERESSE PÚBLICO NA DESPESA

A Secretaria de Estado da Educação – SEDUC deseja contratar empresa especializada para fornecimento de uniforme escolar, visando atender as necessidades dos alunos matriculados na Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio Tiradentes no Distrito de Jaci Paraná/Porto Velho-RO.

A Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio Tiradentes, localizada na Rua Bem-ti-vi, Gleba 26, no Distrito de Jaci Paraná/Porto Velho-RO, possui em sua estrutura 16 salas de aula com capacidade máxima de 26 alunos por sala, atendendo um total de 832 (oitocentos e trinta e dois) alunos, todos filhos de moradores do Distrito de Jaci Paraná e regiões próximas.

Com o inicio da construção das Usinas de Santo Antônio e Jirau, o distrito de Jaci Paraná teve um enorme crescimento populacional, elevando assim os índices de criminalidade e prostituição, principalmente entre os jovens, muitos deles retirados do ambiente escolar pelos próprios pais para trabalhar nas ruas.  

A Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio Tiradentes de Jaci- Paraná irá atuar junto a esses adolescentes, cumprindo com os preceitos constitucionais e conforme a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (LDB), não se excluindo do cumprimento da sua função social com a habitação, lazer e segurança.

4.2 – DO USO DO UNIFORME

A prática das escolas em estabelecer o uso da mesma roupa entre os alunos possui sua origem no exército, uma das primeiras instituições a adotar uma vestimenta única para todos os seus militares. Os uniformes escolares começaram a ser utilizados por volta de 1890 pelos estudantes da Escola Normal, responsável pela formação de professores. As escolas mais tradicionais passaram a adotar o uniforme, de fato, somente na década de 20. Já as demais, na década de 30. 

Os uniformes foram criados para simbolizar as cores, o nome, a tradição e o símbolo da escola, desta forma, os alunos uniformizados deveriam manter um comportamento exemplar e zelar pela imagem das instituições, mesmo fora delas. Entre as décadas de 40 e 70, o uniforme de uma instituição conceituada era um símbolo de aceitação social, sendo o sonho de muitos alunos e pais. A partir da década de 90, as escolas, principalmente privadas, mudaram bastante os modelos de seus uniformes, fazendo roupas mais confortáveis e “descoladas”.

Para a Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio Tiradentes de Jaci- Paraná, o uso do uniforme possui em valor representado e fomentado a tradição, desenvolve nos alunos, um sentimento de pertencimento ao grupo, fundamental no desenvolvimento psicossocial das crianças, sendo também uma forma de identificar nossos alunos em qualquer lugar fora do ambiente escolar.

Outro ponto relevante com o uso do uniforme, é que os alunos não precisam usar nem desgastar suas roupas “civis” para ir à escolar, gerando assim uma economia nos gastos familiares.

5 – DA ENTREGA 
5.1 – LOCAL DE ENTREGA

Todo material deverá ser entregue em sua totalidade na Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio Tiradentes no Distrito de Jaci Paraná/Porto Velho-RO, sito a Rua Bem-ti-vi, Gleba 26, de segunda a sexta – feira, Fone: (69) 9900-2579, em horário comercial, mediante prévio agendamento. 

5.2 – PRAZO DE ENTREGA

5.2.1 - Os uniformes descritos neste Termo deverão ser entregue a CONTRATANTE em até 30 (trinta) dias, cujo prazo será contado a partir da assinatura do contrato, ou documento equivalente, realizado entre o CONTRATADO e a CONTRATANTE.

5.2.2 – Os pedidos de prorrogação de prazo deverão ser solicitados junto a Diretoria Administrativa Financeira – DAF/SEDUC, sito a Rua Padre Chiquinho, Edifício Rio Guaporé – Reto 01 – Pedrinhas – CEP. 76.801-468 – Porto Velho – RO – Fone: (69) 3216-5945 - Palácio Rio Madeira, no horário das 07h30mim às 13h30min de 2ª a 6ª-feira, com pelo menos 05 (cinco) dias antes do vencimento do prazo de entrega, ou seja, com tempo hábil para a sua análise e deliberação.

5.2.3 - Só serão aceitos os pedidos de prorrogação de prazos, se os mesmos apresentarem um relatório comprovando os reais motivos da sua solicitação.

5.2.4 - Qualquer solicitação feita a SECRETARIA ESTADUAL DE EDUCAÇÃO/SEDUC, referente ao processo deverá ser encaminhada a Diretoria Administrativa Financeira – DAF/SEDUC, sito a Rua Padre Chiquinho, Edifício Rio Guaporé – Reto 01 – Pedrinhas – CEP. 76.801-468 – Porto Velho – RO – Fone: (69) 3216-5945 - Palácio Rio Madeira, no horário das 07h30mim às 13h30min de 2ª a 6ª-feira.

5.3 - CONDIÇÕES/ RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DOS MATERIAIS

5.3.1 - O RECEBIMENTO PROVISÓRIO (art. 73, II, “a”, da Lei 8.666/93), que consiste na mera contagem física das embalagens para posterior verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente aceitação, será firmado pelo servidor responsável da Comissão de Recebimento da Direção Escolar, em prazo não superior a 05 (cinco) dias corridos. O recebimento provisório será comprovado pelo carimbo de certifico aposto no verso da nota fiscal devidamente chancelado e identificado.

5.3.2 - O recebimento provisório NÃO liquida a despesa e NÃO se presta para autorizar o pagamento dos bens.

5.3.3 - O RECEBIMENTO DEFINITIVO (art. 73, II, “b”, da Lei 8.666/93), que consiste na verificação da qualidade e quantidade dos bens e de sua aceitação, será firmado por uma comissão de servidores, composta de no mínimo 03 (três) membros, que expedirá recibo próprio (termo de recebimento definitivo), em prazo não superior a 15 (quinze) dias corridos, liquidando a despesa.

5.3.4 - No caso de entrega de bens com qualidade e quantidade inferior à contratada, ou apresentando defeitos, o contratado se obriga em prazo não superior a 30 (trinta) dias, substituir os bens em desacordo ou entregar os bens remanescentes às suas expensas. Nesse caso, não será expedido o termo de recebimento definitivo até a solução definitiva da pendência.

5.3.5 - A tratativa inicial entre a Secretaria de Estado da Educação e o contratado se dará por meio do fiscal do contrato o qual, não logrando êxito, comunicará, formalmente, o gestor do contrato para as providências legais.

5.3.6 - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil do contratado em face da eventual existência de vícios redibitórios. 

5.3.7 - No presente caso, o fornecedor deverá apresentar uma amostra do material a ser entregue antes da entrega integral dos bens para avaliação. Sendo ela aprovada pela comissão de recebimento, os demais itens serão entregues com a mesma qualidade, não sendo aceita, o fornecedor terá segunda oportunidade em apresentar amostras para avaliação. Não logrando êxito perante a administração, esta recusará o objeto e iniciará procedimento formal para penalização do contratado na forma legal.

6 – DO PAGAMENTO
6.1 - O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento definitivo do objeto, respeitada a ordem cronológica das exigibilidades, depois da liquidação formal da despesa, acompanhadas da respectiva documentação:

a) Nota fiscal;

b) Termo de Recebimento Definitivo do objeto;

c) Certidão Regularidade perante a Fazenda Federal;

d) Certidão Regularidade perante a Fazenda Estadual;

e) Certidão de Regularidade perante a Fazenda Municipal;

f) Certificado de Regularidade do FGTS;

g) Certidão de regularidade perante o INSS;

h) Certidão de Regularidade perante a Justiça do Trabalho – CNDT (Lei Federal nº 12.440/2011, de 07/07/2011).

6.2 - O pagamento será efetuado através de Ordem Bancária - OB e depósito em conta corrente, indicada pela Contratada.

6.3 - A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, CNPJ: 04.564.530/0001-13 – Endereço: Rua Padre Chiquinho, Bairro Pedrinhas – CEP 76.801-468 – Porto Velho/ RO - Palácio Rio Madeira, Edifício Rio Guaporé, Reto 01, 4º Andar. 

6.4 - A Nota fiscal/fatura que for apresentada com erro será devolvida à Contratada para retificação e reapresentação acrescentando-se, no prazo fixado no item 6.1, os dias que se passarem entre a data da devolução e a da representação.

7 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1 - As despesas do presente processo correrão por conta das Atividades abaixo detalhado, conforme Orçamentária Estadual nº 3.313, de 20/10/2013.

	Programa/Trabalho:
	12.368.1015.2087 – Assegurar a Manutenção Administrativa da Unidade

	Fonte de Recurso:
	0100 – Tesouro

	Natureza de Despesa:
	33.90.32 – Material de Distribuição Gratuita


8 – FISCALIZAÇÃO

8.1 - O acompanhamento, a fiscalização e a certificação dos materiais serão feito por servidores designados por Portaria, em conformidade com o disposto no art. 67 da Lei nº. 8.666/93, pela CONTRATANTE.

8.2 - Os fiscais do contrato serão responsáveis pelo acompanhamento, fiscalização e pelo atesto do objeto contratado.

9 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1 - Possuir toda infra-estrutura necessária, suficiente e condizente para oferecer os materiais solicitados;

9.2 - Zelar pela boa e completa execução dos serviços contratados e facilitar, por todos os meios, a ampla ação fiscalizadora da CONTRATANTE, atendendo prontamente às exigências que lhe forem solicitadas.   

9.3 - Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela contratante no concernente ao objeto do presente Termo de Referência, inclusive documentação e atos praticados até o recebimento definitivo e cujas reclamações formalmente realizadas obriga-se a atender prontamente;

9.4 - Efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a incidir sobre as suas atividades e/ ou sobre a execução do objeto do presente contrato, bem como observar e respeitar as Legislações Federal, Estadual e Municipal, relativas aos serviços prestados.

9.5 - Arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado à CONTRATANTE ou a terceiros, por dolo ou culpa, inclusive de auxiliares que estejam sob sua responsabilidade, bem como ressarcir os danos decorrentes de paralisação ou interrupção dos serviços contratados, exceto quando isto ocorrer por exigência da CONTRATANTE ou ainda por caso fortuito, força maior, circunstâncias que deverão ser comunicadas no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após a sua ocorrência, e serão avaliadas pela CONTRATANTE. Eventuais valores devidos pela CONTRATADA à CONTRATANTE poderão ser descontados de pagamentos pendentes ou vincendos.   

9.6 - Arcar com o pagamento de todas as despesas decorrentes da aquisição dos materiais, transporte e estocagem inclusive carga e descarga do objeto até sua entrega e recebimento definitivo em local previamente designado pela contratante;

9.7 - Arcar com todos os custos referentes à mão de obra e com todo o material necessário para o fornecimento dos materiais solicitados;

9.8 - Arcar com todos os encargos sociais e trabalhistas, previdenciários, comerciários e fiscais, tais como impostos, taxas e multas resultantes do fornecimento integral dos materiais solicitados no contrato, previstos na legislação vigente;

9.9 - Pagar os salários e encargos sociais até os respectivos vencimentos ante sua condição de única empregadora do pessoal designado para execução dos serviços contratados, inclusive, exemplificativamente, indenizações decorrentes de acidentes de trabalho, demissões, vale transporte, obrigando-se ao fiel e integral cumprimento das legislações trabalhista e previdenciária, não sendo admissível atrasar pagamentos sob o argumento de eventual atraso no pagamento deste contrato, e tampouco invocar a co-responsabilidade do CONTRATANTE para tentar eximir-se destas obrigações.

9.10 - Responsabilizar-se por quaisquer acidentes de que venham ser vítimas seus empregados em serviço, cumprindo todas as suas obrigações quanto às Leis trabalhistas e Previdenciárias e lhes assegurar das demais exigências para o exercício das atividades;

9.11 – Responsabilizar-se integralmente pelo fornecimento e entrega dos uniformes nas Unidades Escolares, objeto do Termo de Referência, não podendo repassar nenhum dos itens a outra empresa;
9.12 – Executar todos os serviços com mão-de-obra qualificada, devendo a CONTRATADA cumprir com todas as normas técnicas da ABNT, relativas aos processos de fabricação e materiais objeto do presente Termo, no que couber.
9.13 - Fornecer todos os materiais, equipamentos e insumos necessários à boa execução dos serviços.

9.14 - Reparar, corrigir, reconstituir ou substituir, a sua custa, no todo ou em partes, os serviços em que forem verificados defeitos ou incorreções resultantes de seus serviços.

9.15 - Manter a máxima integração com a contratante, em relação à entrega dos materiais, de modo a assegurar a qualidade dos mesmos;
9.16 – Entregar os materiais conforme Item 5 e seus subitens do presente Termo de Referência, sob pena de responsabilidade contratual, salvo caso fortuito ou motivo de força maior, e sem que isso implique em acréscimo de qualquer natureza nos preços constantes da proposta, os quais serão conferidos e testados pelas Comissões designadas nos termos do art. 73, II, da Lei 8.666/93, 10.520/2002 e se achados em desconformidade com a proposta e/ou Nota de Empenho serão devolvidos para que sejam substituídos no prazo máximo de 20 (vinte) dias; 

9.17 - Comunicar à contratante toda e qualquer irregularidade ocorrida ou observada na entrega dos materiais;

9.18 - Manter durante toda a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação em compatibilidade com as obrigações assumidas.

9.19 – Atender as demais condições descritas no Termo de Referência.

9.20 - A inobservância de quaisquer dos dispostos no item acima implicará o não pagamento a contratada, até a sua regularização.

10 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
10.1 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitado pela contratada; 

10.2 - Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa entregar os uniformes dentro do prazo e normas estabelecidas neste Termo de Referência;

10.3 - Acompanhar, fiscalizar e efetuar o recebimento dos materiais verificando se os mesmos estão em conformidade com o objeto do presente Termo de Referência, bem como atestar nas Notas Fiscais/Faturas a efetiva entrega do mesmo, por meio das comissões nomeadas pelo ordenador de despesas da SEDUC, nos termos do art. 67 da Lei 8.666/93, exigindo seu fiel e total cumprimento;

10.4 - Comunicar prontamente à CONTRATADA, qualquer anormalidade ou irregularidade, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas no Termo.

10.5 - Notificar previamente à CONTRATADA, quando da aplicação de penalidades.
10.6 – Efetuar o pagamento a contratada, no prazo de até 30 (trinta) dias somente após o recebimento e conferência satisfatória dos materiais, mediante apresentação da Nota Fiscal e Certificação, de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidos no presente Termo de Referencia e Nota de Empenho.

11 – GARANTIA 
A CONTRATADA deverá oferecer garantia de, no mínimo, 03 (três) meses a partir da data da entrega dos uniformes, contra defeito de fabricação.

12 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

12.1 - Apresentar atestado(s) de capacidade técnica que comprove que a empresa forneceu ou está fornecendo serviços pertinentes e compatíveis com o objeto deste Termo de Referência, podendo ser emitido por pessoa jurídica de direito público ou privada.  

12.2 - O(s) atestado(s) /certidão (ões) deverá (ao) ser apresentado(s) em papel timbrado, original ou cópia reprográfica autenticada, assinado(s) por autoridade ou representante de quem o(s) expediu, com a devida identificação.
12.3 - Para efeito de capacidade técnica, entende-se pertinente e compatível, um ou mais atestados ou certidões em nome da licitante fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) o fornecimento de UNIFORMES.

13 – CONDIÇÕES GERAIS

13.1 – A Contratada se obriga a aceitar acréscimos ou supressões nas quantidades inicialmente previstas respeitando os limites do artigo 65 da Lei 8.666/93 e suas alterações, tendo como base os preços constantes da (s) proposta (s) Contratada (s), diante de necessidade comprovada da Administração.
13.2 – A contratada deverá atender no mínimo ao disposto neste Termo de Referência e seus anexos.

13.3 – Fica vedada a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato
13 – ANEXOS
ANEXO I – MODELOS E ESPECIFICAÇÕES ANEXO 

ANEXO II - CÓPIA DA PORTARIA Nº 547/13/GAB/SEDUC

ANEXO III – CÓPIA DE DECRETO DE CRIAÇÃO DA ESCOLA 
  Porto Velho (RO), 03 de abril de 2014.

	Assinatura do Responsável do Órgão do Gestor Solicitante:




	Autorização e Assinatura do Ordenador de Despesa: 




ANEXO I 
MODELOS E ESPECIFICAÇÕES

UNIFORME DE USO DIÁRIO
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	ITEM: 07 – BIBICO – (USO DIÁRIO)

	Descrição: Bibico confeccionado em tecido polycotton na cor cáqui, com viés na cor vermelha nas bordas superiores.

	TABELA DE MEDIDAS - Medidas Básicas (medidas do produto acabado)

	Medidas Básicas
	Tamanhos (medidas em cm ou mm) 

	Modelo 
	01
	02
	03
	04

	Altura
	11
	11
	11
	11

	Comprimento
	54
	56
	58
	60


Tolerância de variação nas medidas é de + 3%.
	ITEM: 04 – CAMISETA GOLA PÓLO - (USO DIÁRIO)

	Descrição: Camisa Gola Pólo manga curta, confeccionada em malha Piquet na cor branca, gola pólo em “V” com acabamento em ribana na cor vermelha na gola e no punho da manga. Símbolo da Escola estampada em tinta a base de água na altura do peito esquerdo.

	TABELA DE MEDIDAS - Medidas Básicas (medidas do produto acabado)

	Medidas Básicas
	Tamanhos (medidas em cm)

	Ref. Manequim
	10
	12
	14
	16
	P
	M
	G
	GG

	Ombro
	10
	11
	12
	13
	13
	14
	15
	17

	Tórax
	78
	80
	83
	85
	88
	95
	104
	115

	Comprimento
	50
	55
	58
	64
	64
	67
	69
	74

	Comprimento da manga
	14
	15
	16
	16
	18
	20
	22
	23


Tolerância de variação nas medidas é de + 3%.
	      ITEM: 02 – CALÇA SOCIAL - (USO DIÁRIO)

	Descrição: Calça Social confeccionada em tecido polycotton na cor cáqui, com viés na cor vermelha nas laterais, contendo 02 bolsos “faca” na frente e 02 bolsos embutidos atrás.

	TABELA DE MEDIDAS - Medidas Básicas (medidas do produto acabado)

	Medidas Básicas
	Tamanhos (medidas em cm)

	Ref. Manequim
	10
	12
	14
	16
	P
	M
	G
	GG

	Cós
	64
	66
	70
	72
	78
	85
	92
	100

	Quadril
	76
	78
	80
	84
	90
	98
	102
	112

	Comprimento
	80
	84
	88
	92
	95
	97
	100
	105

	Guancho Total
	54
	55
	56
	57
	57
	60
	64
	68

	Bolso “faca”
	12
	12
	12
	13
	14
	14
	15
	17

	Bolso “embutido”
	10
	10
	11
	11
	12
	12
	12
	13


Tolerância de variação nas medidas é de + 3%.
	ITEM: 03 – SAIA SHORT - (USO DIÁRIO)

	Descrição: Saia Short confeccionada em tecido polycotton na cor cáqui, com viés na cor vermelha nas laterais, com fundo embutido pelas pregas na parte da frete e costa da saia. Zíper na parte traseira

	TABELA DE MEDIDAS - Medidas Básicas (medidas do produto acabado)

	Medidas Básicas
	Tamanhos (medidas em cm)

	Ref. Manequim
	10
	12
	14
	16
	P
	M
	G
	GG

	Cós
	64
	66
	70
	72
	78
	85
	92
	100

	Quadril
	76
	78
	80
	84
	90
	98
	102
	112

	Comprimento
	34
	35
	36
	37
	38
	40
	42
	46

	Guancho Total
	54
	55
	56
	57
	57
	60
	64
	68

	Costura frente
	13
	13
	13
	14
	12
	14
	15
	17

	Costura Costa
	22
	22
	23
	24
	24
	25
	26
	20


Tolerância de variação nas medidas é de + 3%.
	ITEM: 11 – CINTO – (USO DIÁRIO)

	Descrição: Cinto em nylon na cor cáqui com fivela de encaixe e ponteira de metal na cor prata.

	TABELA DE MEDIDAS - Medidas Básicas (medidas do produto acabado)

	Medidas Básicas
	Tamanho Padrão (medida em mm)

	Modelo
	01
	02
	03
	04
	05

	Largura
	03cm
	03cm
	03cm
	03cm
	03cm

	Comprimento
	80 cm
	90 cm
	1mt
	1,10 mt
	1,20 mt


Tolerância de variação nas medidas é de + 3%.
	ITEM: 10 – DISTINTIVO DE MANGA/SÉRIE

	Descrição: Distintivo de Manga/Série confeccionado em tecido polycotton na cor cáqui e costurado na manda esquerda da camisa social e no bibico.

	TABELA DE MEDIDAS - Medidas Básicas (medidas do produto acabado)

	Medidas Básicas
	Tamanho Padrão (medida em mm) 

	Largura
	30

	Comprimento
	35


Tolerância de variação nas medidas é de + 3%.

UNIFORME DE GALA
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	ITEM: 01 - CAMISA SOCIAL 

	Descrição: Camisa Social manga curta, confeccionada em tecido credofil na cor bege, contendo 02 bolsos frontais com tampa e lapela nos ombros, ambos fechados por botões e Gola sem colarinho 

	TABELA DE MEDIDAS - Medidas Básicas (medidas do produto acabado)

	Medidas Básicas
	Tamanhos (medidas em cm)

	Ref. Manequim
	10
	12
	14
	16
	P
	M
	G
	GG

	Ombro
	10
	11
	12
	13
	13
	14
	15
	17

	Tórax
	78
	80
	83
	85
	90
	98
	106
	117

	Comprimento
	52
	57
	60
	66
	67
	69
	72
	76

	Comprimento da manga
	15
	15
	16
	16
	18
	20
	22
	23


Tolerância de variação nas medidas é de + 3%.
	ITEM: 08 – OMBREIRA

	Descrição: Ombreira confeccionada em tecido polycotton na cor cáqui, com formato cilíndrico, abertura nas duas extremidades e viés na cor vermelha, formando listras, de acordo com a série.

	TABELA DE MEDIDAS - Medidas Básicas (medidas do produto acabado)

	Medidas Básicas
	Tamanho Padrão (medida em mm) 

	Largura
	80

	Comprimento
	60


Tolerância de variação nas medidas é de + 3%.
	ITEM: 09 – DISTINTIVO DE BOLSO

	Descrição: Distintivo de Bolso com o símbolo da escola confeccionado em silicone com fundo de metal e pino para fixar co couro. Couro na cor preta em formato de picolé com uma pequena abertura na parte superior para encaixar no botão.

	TABELA DE MEDIDAS - Medidas Básicas (medidas do produto acabado)

	Medidas Básicas
	Tamanho Padrão (medida em mm) 

	Comprimento Total (Comprimento 01: 40 e Comprimento 02: 45)
	85

	Largura Total (Largura 01: 25 e largura 02: 45)
	45


Tolerância de variação nas medidas é de + 3%.

	ITEM: 10 – DISTINTIVO DE MANGA/SÉRIE

	Descrição: Distintivo de Manga/Série confeccionado em tecido polycotton na cor cáqui e costurado na manda esquerda da camisa social e no bibico.

	TABELA DE MEDIDAS - Medidas Básicas (medidas do produto acabado)

	Medidas Básicas
	Tamanho Padrão (medida em mm) 

	Largura
	30

	Comprimento
	35


Tolerância de variação nas medidas é de + 3%.

UNIFORME DE EDUCAÇÃO FÍSICA
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	ITEM: 05 – CAMISETA DE EDUCAÇÃO FÍSICA

	Descrição: Camisa de Educação Física regata, confeccionada em malha “PV” na cor branca, gola pólo em “V” com acabamento em ribana na cor vermelha na gola e cava da manga. Símbolo da Escola estampada em tinta a base de água na altura do peito esquerdo.

	TABELA DE MEDIDAS - Medidas Básicas (medidas do produto acabado)

	Medidas Básicas
	Tamanhos (medidas em cm)

	Ref. Manequim
	10
	12
	14
	16
	P
	M
	G
	GG

	Ombro
	10
	11
	12
	13
	13
	14
	15
	17

	Tórax
	78
	80
	83
	85
	88
	95
	104
	115

	Comprimento
	50
	55
	58
	64
	65
	67
	69
	74

	Comprimento da manga
	32
	34
	36
	38
	40
	42
	46
	50


Tolerância de variação nas medidas é de + 3%.
	ITEM: 06 – SHORT DE EDUCAÇÃO FÍSICA

	Descrição: Short de Educação Física regata, confeccionada em helanca na cor preta, com viés vermelho nas laterais, contendo 01 (um) bolso traseiro do lado direito e com elástico e cordão branco no cós.

	TABELA DE MEDIDAS - Medidas Básicas (medidas do produto acabado)

	Medidas Básicas
	Tamanhos (medidas em cm)

	Ref. Manequim
	10
	12
	14
	16
	P
	M
	G
	GG

	Cós
	54
	56
	60
	62
	68
	75
	82
	90

	Quadril
	76
	78
	80
	84
	90
	98
	102
	112

	Comprimento
	38
	40
	42
	44
	45
	47
	50
	54

	Guancho Total
	54
	55
	56
	57
	57
	60
	64
	68


Tolerância de variação nas medidas é de + 3%.

BIBICO
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OMBREIRA
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DISTINTIVOS
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PREGÃO PRESENCIAL N.º 205/2014/SUPEL/RO
ANEXO II DO EDITAL 

QUADRO ESTIMATIVO DE PREÇOS
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 01.1601.00212-00/2014
        INTERESSADO: SEDUC
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	CONSUMO ESTIMADO
	PREÇO MÉDIO
	VALOR TOTAL 

	UNIFORMES MASCULINOS

	1
	Kit de Uniformes masculinos, sendo cada kit composto de:
	Kit
	416
	393,33
	163.625,28

	1.1
	CAMISA SOCIAL
	Unid.
	1
	48,50
	48,50

	1.2
	CALÇA SOCIAL
	Unid.
	1
	77,83
	77,83

	1.3
	CAMISETA GOLA PÓLO
	Unid.
	1
	47,17
	47,17

	1.4
	CAMISETA DE EDUCAÇÃO FÍSICA
	Unid.
	1
	36,67
	36,67

	1.5
	SHORT DE EDUCAÇÃO FÍSICA
	Unid.
	1
	46,33
	46,33

	1.6
	BIBICO
	Unid.
	1
	26,50
	26,50

	1.7
	OMBREIRA
	Unid.
	2
	13,67
	27,34

	1.8
	DISTINTIVO DE BOLSO
	Unid.
	1
	22,83
	22,83

	1.9
	DISTINTIVO DE MANDA/SÉRIE
	Unid.
	2
	16,67
	33,34

	1.10
	CINTO
	Unid.
	1
	26,83
	26,83

	TOTAL DOS UNIFORMES MASCULINOS:
	163.625,28

	
	
	
	
	
	

	UNIFORMES FEMININOS

	2
	Kit de Uniformes femininos, sendo cada kit composto de:
	Kit
	416
	393,33
	163.625,28

	2.1
	CAMISA SOCIAL
	Unid.
	1
	48,50
	48,50

	2.2
	SAIA SHORT
	Unid.
	1
	77,83
	77,83

	2.3
	CAMISETA GOLA PÓLO
	Unid.
	1
	47,17
	47,17

	2.4
	CAMISETA DE EDUCAÇÃO FÍSICA
	Unid.
	1
	36,67
	36,67

	2.5
	SHORT DE EDUCAÇÃO FÍSICA
	Unid.
	1
	46,33
	46,33

	2.6
	BIBICO
	Unid.
	1
	26,50
	26,50

	2.7
	OMBREIRA
	Unid.
	2
	13,67
	27,34

	2.8
	DISTINTIVO DE BOLSO
	Unid.
	1
	22,83
	22,83

	2.9
	DISTINTIVO DE MANDA/SÉRIE
	Unid.
	2
	16,67
	33,34

	2.10
	CINTO
	Unid.
	1
	26,83
	26,83

	 TOTAL DOS UNIFORMES FEMININOS:
	163.625,28

	
	
	
	
	
	

	VALOR TOTAL 
	327.250,56


EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 205/2014/SUPEL/RO
(apresentar em papel timbrado da empresa licitante)

ANEXO III
MODELO DE CARTA PROPOSTA

À

SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES - SUPEL/RO, situada à, Palácio Rio Madeira, Ed. Rio Jamari/Curvo 3, 1º Andar, à Av. Farquar, n° 2986, Bairro Pedrinhas, CEP 76.801-470, na cidade de Porto Velho/RO, através da Pregoeira e Equipe de Apoio, FONE: (69) 3216-5318 - PORTO VELHO/RO

LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 205/2014/SUPEL/RO.
Prezados Senhores,

Após cuidadoso exame e estudo do Edital em referência, seus anexos e apensos, com os quais concordamos, vimos apresentar a nossa Proposta, de conformidade com as condições estabelecidas no referido Edital, e seus anexos apensos.

O(s) Adendo(s) no (s) ..................... foi (ram) recebido(s), incorporado (s) ao Edital e levado (s) em consideração quando da preparação da nossa Proposta.

Objeto: (Descrição do objeto), conforme especificado no Edital e seus Anexos.
	ITEM
	ESPECIFICAÇÕES
	UNID
	QTD
	VALOR UNIT.
	VALOR TOTAL

	
	
	
	
	
	


1. Preço fixo e irreajustável de: R$....................... (...........................)

2. Prazo de validade da Proposta:

3. Alíquota do ICMS inclusa no preço:

4. Alíquota do ISS inclusa no preço:

5. Prazo de entrega:

6. Local de entrega:

Obrigamo-nos, caso nos seja adjudicado o objeto da licitação em causa, a comparecer na data, horário e local estabelecidos pelo Governo do Estado de Rondônia, através da Procuradoria Geral do Estado/PGE./RO, para proceder à assinatura do Contrato.

Atenciosamente,

.......................................................................

NOME DA EMPRESA LICITANTE

.....................................................................................................................................

ASSINATURA(S) DO(S) REPRESENTANTE(S) LEGAL (IS) DA EMPRESA LICITANTE

Pessoas, endereço, telefax e telefone para contato

EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 205/2014/SUPEL/RO
(apresentar em papel timbrado da empresa licitante)

ANEXO IV
DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL (MODELO)

A...................................................................................... apresenta, a seguir, os dados de seu(s)

(Nome completo da empresa)

representante(s) legal (is) para assinatura do eventual CONTRATO:

NOME(S):

CARGO(S):

NACIONALIDADE(S): ESTADO CIVIL:

PROFISSÃO: RG: CIC:

RESIDÊNCIA (Domicílio):

Confirmamos, a seguir, os dados da empresa para efeito do eventual CONTRATO:

RAZÃO SOCIAL:

CGC Nº: FONE: FAX:

ENDEREÇO COMERCIAL:

ENDEREÇO PARA CORRESPONDÊNCIA:

Rua/ Av.: Nº :

Município: Estado : CEP.:

Conta corrente: BANCO:

Agência: Código da Ag.: Conta corrente nº:

Declaramos que os dados são de nossa inteira responsabilidade e responderemos, na forma da lei, por qualquer prejuízo decorrente de falsidade de informações.

(Local)............................., de 2014.

.............................................................................

(Assinatura do representante legal e carimbo)

OBS.1: Apresentar os dados evitando-se abreviaturas ou iniciais.

OBS.2: Apresentar este documento dentro do envelope da Proposta Comercial, em papel timbrado da Empresa LICITANTE.

OBS.3: A não apresentação deste documento não implicará na desclassificação da Licitante

EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 205/2014/SUPEL/RO
(apresentar em papel timbrado da empresa licitante)

ANEXO V
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO À HABILITAÇÃO
(Modelo)

[Nome da empresa], CNPJ n.º __________________sediada [Endereço completo], declara sob as penas da lei, que até a presente data, inexiste fato superveniente impeditivo para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

_____________________________

Local e Data

______________________________

[Nome do Representante Legal da Empresa]

RG / Cargo / Telefone

OBSERVAÇÕES: 

1. Esta declaração terá que ser apresentada dentro do envelope II “Documentação de Habilitação”.

2. A falta deste documento causa a INABILITAÇÃO da licitante no certame licitatório.
EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 205/2014/SUPEL/RO
(apresentar em papel timbrado da empresa licitante)

ANEXO VI
DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGAR MENOR

(Modelo)

[Nome da Empresa] inscrita no CNPJ sob nº. ​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Senhor (a) [Nome do Representante Legal], portador (a) da Carteira de Identidade n° [Número da Carteira de Identidade] e do CPF Nº. [Número do CPF], DECLARA para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999, em conformidade com o previsto no inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88, que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) menor (es) de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.

__________________________________

Local e Data

_____________________________________

[Nome do Representante Legal da Empresa]

RG / Cargo / Telefone

OBSERVAÇÕES: 

1. Esta declaração terá que ser apresentada dentro do envelope II “Documentação de Habilitação”.

2. A falta deste documento causa a INABILITAÇÃO da licitante no certame licitatório.
EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 205/2014/SUPEL/RO
(apresentar em papel timbrado da empresa licitante)

ANEXO VII
DECLARAÇÃO EM ATENDIMENTO AO INCISO VII, ART.4º DA LEI 10.520 DE 17/07/2002.

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

........................................................................................................................................................................

inscrita no CNPJ nº. ............................................................, por intermédio de seu representante legal o (a)

Sr. (a) ........................................................................................................................................., portador (a) da Carteira de Identidade nº. .................................................., e do CPF nº. ..........................................................., DECLARA, em atendimento ao Inciso VII, Art. 4º da Lei 10.520 de 17/07/2002, que encontra-se em situação regular perante a Fazenda, Seguridade Social - INSS e com o FGTS, atende às exigências do edital relativas a habilitação jurídica, qualificação técnica e econômica-financeira e que cumpre plenamente a todos os requisitos de habilitação previstos no edital e seus anexos.

________________________________________________

(Local e Data)

__________________________________________________________

(Assinatura do Representante Legal com firma reconhecida em Cartório)

OBSERVAÇÃO:

1. Esta declaração terá que ser apresentada a Pregoeira, por ocasião da fase de “credenciamento”, com firma reconhecida em cartório.
2 A falta deste documento impede à licitante de participar do Certame Licitatório
EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 205/2014/SUPEL/RO
(apresentar em papel timbrado da empresa licitante)

ANEXO VIII
MODELO DA DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
A Licitante __________________________________________________________________, CNPJ/MF nº. _________________________,por seu Representante Legal Abaixo Assinado, declaro, sob as penas da Lei, que cumpro os requisitos estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei nº. 11.488, de 15 de junho de 2007, em seu Art. 34, que essa licitante está apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei Complementar.

Cidade de Origem, _____ de ____________ de 2014.
__________________________________________________________

(Assinatura do Representante Legal)

Observação:

1. Esta declaração terá que ser apresentada a Pregoeira, por ocasião da fase de “credenciamento”, com firma reconhecida em cartório.

2. A falta deste documento não causa a desclassificação da licitante, no entanto, a impede de negociar conforme o Artigo 45 § 3º da Lei Complementar 123/2006.
EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 205/2014/SUPEL/RO
ANEXO IX
(apresentar em papel timbrado da empresa licitante)

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

(Identificação da Licitação) (Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de (Identificação completa da licitante) doravante denominado (Licitante), para fins do disposto no item (completar) do Edital (completar com identificação do edital), declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: (a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira independente (pelo Licitante), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa; (b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da (identificação da licitação) não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa; (c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) quanto a participar ou não da referida licitação; (d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) antes da adjudicação do objeto da referida licitação; (e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante de (órgão licitante) antes da abertura oficial das propostas; e (f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.
______________________________, em ___ de __________________ de_________
____________________________________________________________
(assinatura do representante legal da licitante, no âmbito da licitação, com identificação completa)
OBSERVAÇÕES: 

1. Esta declaração terá que ser apresentada dentro do envelope I “Proposta de Preços”.
2. A falta deste documento causa a Desclassificação da licitante no certame licitatório.
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 205/2014/SUPEL/RO
ANEXO X DO EDITAL

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

(Modelo)

Atestamos para os devidos fins que a empresa [Razão Social da Empresa Licitante], inscrita no CNPJ sob o Nº. [da Empresa Licitante], estabelecida na [endereço da Empresa Licitante], prestou para esta empresa/Entidade [Razão Social da Empresa Emitente do atestado], inscrita no CNPJ sob o Nº. [CNPJ da Empresa Emitente do atestado], situada no [endereço da Empresa Emitente do atestado], os serviços cotado(s), abaixo especificado(s), no período de (__/__/__ a __/__/__):

· OBJETO ENTREGUE: (descrever o objeto entregue)

· VALOR TOTAL ________(R$):.................................. descrever o valor contratado(se possível).

Atestamos ainda, que tal(is) prestação (ões) está (ão) sendo / foi (ram) executado(s) satisfatoriamente, não existindo, em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas.

__________________________

Local e Data

___________________________________________

[Nome do Representante da Empresa Emitente]

Cargo / Telefone

OBSERVAÇÃO: 

1. Deve ser emitido em papel timbrado da empresa/entidade ou identificá-la logo abaixo ou acima do texto, com nome, CNPJ, endereço, telefones, fax e e-mail.

2. A falta deste documento causa a INABILITAÇÃO da Licitante no certame licitatório.
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